
LEI COMPLEMENTAR Nº 918

DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015
ALTERA A REDAÇÃO E ACRESCENTA  DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 918
Art. 1º. Fica revogado o parágrafo 5º do artigo 13 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.
Art. 2º. Fica acrescentado o § 10 ao artigo 14 da Lei nº. 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 
“§ 10º. Se o contribuinte for portador de doença grave, conforme definido em lei, e se encontre em estágio terminal, assim entendido o paciente que não apresente possibilidade de restabelecer a saúde, evoluindo para insuficiência de órgãos-alvo e iminência de morte, devidamente comprovado por atestado ou laudo médico original, emitido pelo serviço médico público do Município, ou comprove manter sob sua dependência econômica, residindo no mesmo imóvel, familiar portador de doença grave em estágio terminal, igualmente atestado pelo serviço médico público do Município, poderá requerer, até a data estipulada por decreto, juntando os respectivos documentos comprobatórios, a concessão, para o ano seguinte, da isenção parcial de 50% (cinquenta por cento) no recolhimento do Imposto Predial, desde que, em ambos os casos, possua apenas um imóvel, que utilize para sua residência ou de seu dependente, e renda familiar mensal não excedente a 6 (seis) salários mínimos.” (AC)
Art. 3º. O artigo 25 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. O pagamento do imposto far-se-á de uma só vez ou a critério do Poder Executivo, em parcelas iguais, por mês, bimestre, trimestre ou semestre, da seguinte forma:
I – caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 64,99 (sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos), o pagamento poderá ser efetuado em, no máximo, 3 (três) parcelas mensais;
II – acima de R$ 64,99 (sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos) até R$ 202,00 (duzentos e dois reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 6 (seis) parcelas mensais;
III – acima de R$ 202,00 (duzentos e dois reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 12 (doze) parcelas mensais.

§ 1º As emissões extras e lançamentos aditivos estão sujeitos às mesmas regras acima estabelecidas.

§ 2º O pagamento do Imposto Predial e da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar de aposentados e pensionistas, contemplados ou não com o benefício previsto no parágrafo 3º do artigo 14 desta lei, terá seu vencimento revalidado de acordo com o último dia de recebimento de proventos e pensões estabelecido pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante requerimento.”

Art. 4º. Fica acrescentado o § 17 ao artigo 36 da Lei nº. 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 
“§ 17. Se o contribuinte for portador de doença grave, conforme definido em lei, e se encontre em estágio terminal, assim entendido o paciente que não apresente possibilidade de restabelecer a saúde, evoluindo para insuficiência de órgãos-alvo e iminência de morte, devidamente comprovado por atestado ou laudo médico original, emitido pelo serviço médico público do Município, ou comprove manter sob sua dependência econômica, residindo no mesmo imóvel, familiar portador de doença grave em estágio terminal, igualmente atestado pelo serviço médico público do Município, poderá requerer, até a data estipulada por decreto, juntando os respectivos documentos comprobatórios, a concessão, para o ano seguinte, da isenção parcial de 50% (cinquenta por cento) no recolhimento do Imposto Territorial Urbano, desde que, em ambos os casos, possua apenas um imóvel, que utilize para sua residência ou de seu dependente, e renda familiar mensal não excedente a 6 (seis) salários mínimos.” (AC)
Art. 5º. O artigo 47 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47. O pagamento do imposto far-se-á de uma só vez ou a critério do Poder Executivo, em parcelas iguais, por mês, bimestre, trimestre ou semestre, da seguinte forma:
I – caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 64,99 (sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos), o pagamento poderá ser efetuado em, no máximo, 3 (três) parcelas mensais;
II – acima de R$ 64,99 (sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos) até R$ 202,00 (duzentos e dois reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 6 (seis) parcelas mensais;
III – acima de 202,00 (duzentos e dois reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 12 (doze) parcelas mensais.

Parágrafo único. As emissões extras e lançamentos aditivos estão sujeitos às mesmas regras acima estabelecidas.”

Art. 6º. Fica revogado o parágrafo 13 do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 7º. O parágrafo 1º do artigo 54 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Considera-se preço do serviço a receita bruta total auferida em virtude da prestação de serviço, na conta ou não, inclusive despesas de reembolso, imposto faturado, acréscimo de juros, encargos da operação de financiamento e riscos de crédito, reajustamentos e dispêndios de qualquer natureza, salvo os abatimentos ou descontos concedidos incondicionalmente.”
Art. 8º. O parágrafo 4º do artigo 60 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º A retenção na fonte não se aplica aos serviços prestados por instituições bancárias e cartórios.”
Art. 9º. Ficam revogados os incisos e o parágrafo 4º do artigo 60-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 10. Fica acrescido o parágrafo 8º ao artigo 77 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 8º Fica autorizado o cancelamento, pelo Chefe do Departamento competente, das guias geradas por meio do sistema eletrônico de escrituração do ISSQN, cujo somatório, durante o exercício financeiro, não ultrapasse R$ 10,00 (dez reais), neste valor considerado o principal e os acréscimos legais sobre ele incidentes.”
Art. 11. A alínea “q” do inciso II do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“q) não apresentarem as Notas Fiscais de Serviços que estiverem em branco, para inutilização, ou o Termo de Inutilização de Documentos Fiscais.”

Art. 12. Fica revogada a alínea “r” do inciso II do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 13. Fica acrescida a alínea “d” ao inciso III do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“d) não efetuarem a retenção e o recolhimento do imposto correspondente, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 60 desta lei.” 
Art. 14. O inciso IV do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV – de 100% (cem por cento) sobre o montante do imposto aos que, tendo efetuado a retenção prevista no parágrafo 2º do artigo 60 desta lei, não efetuarem o recolhimento do respectivo imposto, ou, ainda, se as infrações previstas no inciso III deste artigo resultarem de artifício doloso ou fraude.”

Art. 15. Fica revogado o parágrafo único do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.
Art. 16. O parágrafo único do artigo 82 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Considera-se reincidência a nova infração ao mesmo dispositivo legal, cometida pela mesma pessoa natural ou jurídica, dentro de 1 (um) ano da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior.” 

Art. 17. O inciso II do artigo 125 da Lei nº. 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – quando anual, em parcela única, ou, a critério do Poder Executivo, em parcelas iguais, por mês, bimestre, trimestre ou semestre;” (NR)
Art. 18. O “caput” do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 216. A cobrança dos créditos tributários municipais far-se-á:” 

Art. 19. O parágrafo 3º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3º Os débitos de natureza tributária, em qualquer fase de cobrança, serão acrescidos de atualização monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele.” 
Art. 20. O parágrafo 7º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 7º Os débitos de que trata este artigo, inferiores a R$ 20,00 (vinte reais), ressalvados os emitidos via carnê ou pelo sistema eletrônico de escrituração do ISSQN, deverão ser recolhidos diretamente no Departamento de Tesouro Municipal ou através de outra sistemática a ser divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças.” 
Art. 21. O parágrafo 8º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 8º. Na hipótese de pagamento, quando for apurada diferença de até R$ 10,00 (dez reais) entre o valor lançado e o valor recolhido, fica autorizada a baixa independentemente do recolhimento desse montante.” 

Art. 22. O parágrafo 9º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 9º. Ficam dispensados os lançamentos no valor igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais).”

Art. 23.  O artigo 219 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 219. Constituem dívida ativa os créditos da Fazenda Municipal, tributários ou não, regularmente inscritos no órgão municipal competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, por lei ou por decisão final proferida em processo regular.
§ 1º. Aplica-se aos débitos de natureza não tributária o estabelecido no parágrafo 3º do artigo 216 deste Código.

§ 2º. Não serão inscritos na Dívida Ativa os débitos inferiores a R$ 20,00 (vinte reais).” 
Art. 24. O inciso I do parágrafo único do artigo 226 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;” (NR)

Art. 25. Fica extinto o código de atividade “H523110202 - Operação de terminais - terminal retroportuário alfandegado” do Anexo III da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 26. O Anexo III da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a conter as seguintes atividades com os respectivos códigos e valores de Taxa de Licença:

H5030103 – Serviço de rebocadores e empurradores – R$ 3.357,91;

H523110301 – Gestão de terminais aquaviários – terminal portuário não alfandegado – R$ 42.225,57;

H523110302 – Gestão de terminais aquaviários – terminal portuário alfandegado – R$ 42.225,57;

H523110303 – Gestão de terminais aquaviários – terminal retroportuário não alfandegado – R$ 42.225,57;

H523110304 - Gestão de terminais aquaviários – terminal retroportuário alfandegado – R$ 42.225,57.
Art. 27. Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos previstos na legislação municipal, não alterados por dispositivos legais específicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município, inclusive saldos de parcelamentos, serão atualizados monetariamente para o exercício de 2016 mediante a aplicação do índice de 9,90% (nove vírgula noventa por cento), em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei 3.750, de 20 de dezembro de 1971.
Art. 28. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 28 de dezembro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de dezembro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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